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RESUMO 
 
Nos últimos anos, a política de assistência 
social apresentou um significativo crescimento 
em detrimento aos demais componentes da 
política de seguridade social: saúde e 
previdência. Tal expansão se deu, 
principalmente, a partir dos programas de 
transferência de renda, sendo o Programa 
Bolsa Família, um dos mais representativos 
em termos quantitativos. No entanto, o 
programa exige, em contrapartida, o 
cumprimento de condicionalidades nas áreas 
de saúde e educação. O debate consiste em 
uma análise das condicionalidades a partir de 
dados oriundos dos sistemas de informação 
ligados ao programa no município de 
Natal/RN. Conclui-se que o Estado transfere 
sua responsabilidade, no que diz respeito 
acesso às políticas públicas, às famílias 
beneficiárias dos programas de transferências 
de renda condicionadas sob o discurso 
falacioso de promoção de direitos.  
 

Palavras-chave: Assistência Social; Programa 

Bolsa Família; Condicionalidades.   

ABSTRACT 
 
In recent years, the Social Assistance policy 
presented a significant growth in detriment to 
the other components of the Social Security 
Policy: Health and Welfare. This expansion 
was mainly due to income transfer programs, 
with the Bolsa Família Program being one of 
the most representative in quantitative terms. 
However, the program requires, on the other 
hand, compliance with conditionalities in the 
areas of health and education. The debate 
consists of an analysis of conditionalities 
based on data from the information systems 
linked to the program in Natal / RN. It is 
concluded that the State transfers its 
responsibility, as regards access to public 
policies, to the beneficiary families of the 
income transfer programs conditioned under 
the fallacious discourse of promotion of rights. 
 

Keywords: Social Assistance; Family Grant 

Program; Conditionalities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 política de Assistência Social, de acordo com a Lei Orgânica de Assistência Social 

(LOAS) – 8.742/93 se constitui enquanto “direito do cidadão e dever do Estado”, é 

integrante da Política de Seguridade Social Brasileira de forma não contributiva, 

devendo ser destinada para “quem dela necessitar”. Atualmente, está organizada por meio 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que visa ordenar os serviços e fluxos de rede 

da política de Assistência Social no país. Seu estabelecimento enquanto política pública 

responsabiliza os três entes federativos (União, Estados e municípios) no que diz respeito à 

sua execução e financiamento. 

 A partir dos anos 2000, observou-se uma ampliação da política de assistência social 

que se deu, principalmente, por meio dos programas de transferência de renda, 

transformando-se no que Ana Elisabeth Mota (2008) denominará de “novo fetiche de 

enfrentamento à desigualdade social”.  A assistência, cada vez mais, vem se tornando o 

principal mecanismo de proteção social, fragmentando-a dos demais componentes do tripé 

da Seguridade Social (Saúde e Previdência).  

 Um dos programas de transferência de renda mais notórios do país é Programa 

“Bolsa Família” (PBF), lançado em 2003, que atua conferindo uma quantia mensal em 

dinheiro a famílias cadastradas, segundo o critério de renda estabelecido pelo programa1 e 

conforme preconizado pelo Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal2. No 

entanto, em contrapartida, exige-se dos (as) respectivos (as) beneficiários (as) o 

cumprimento de exigências nas áreas de educação e saúde3. O não cumprimento destes 

acarreta desde a advertência até mesmo a suspensão e/ou bloqueio do benefício.  

                                                      
1 Sendo assim, o PBF beneficia famílias extremamente pobres (com renda mensal de até R$ 89,00 por pessoa) 

ou pobres (com renda mensal de R$ 89,01 a R$ 186,00 por pessoa), identificadas no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal.  

2
 Regulamentado por meio do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, o Cadastro Único é o principal 
mecanismo do Governo Federal para inclusão e elegibilidade de famílias e/ou indivíduos para o acesso a 
benefícios socioassistenciais.  

3
 A condicionalidade da educação baseia-se, sobretudo, na frequência escolar. Crianças e Adolescentes de 06 a 
16 anos devem estar regularmente matriculados em instituições escolares seja público ou privado. Crianças 
devem cumprir, no mínimo, 85% de frequência mensal escolar, enquanto Adolescentes devem cumprir, no 
mínimo, 75% de frequência mensal escolar. A escola é responsável pelo registro da frequência.  A 
condicionalidade da saúde exige que gestantes e nutrizes realizem, regularmente, as consultas de pré-natal, 
além de atualização constante do cartão de vacinas e pesagem de crianças e mulheres até os 55 anos.  

A 
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 A expansão da política de assistência social, demanda aos cidadãos, usuários e 

aos/as profissionais atuantes no Sistema Único de Assistência Social, uma leitura crítica 

conjuntural além de uma atuação pautada na ampla defesa de uma política pública sólida e 

democratizada.  Nesse sentido, o objetivo deste ensaio é discutir, brevemente, a política de 

assistência social brasileira pós Constituição de 1988 e analisar se as condicionalidades 

preconizadas pelo Programa Bolsa Família são eficazes para o combate à pobreza e 

desigualdade social. 

2. A EXPANSÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL: DESVELANDO O 

SENTIDO PERVERSO DE SUA ‘AMPLIAÇÃO’. 

 

 Ao ser elencada dentre as políticas partícipes da Seguridade Social no Brasil, 

segundo o texto da Constituição Federal de 1988, a assistência social obteve avanços 

significativos, uma vez que, anteriormente, era considerada uma atividade subsidiária pelo 

Estado e meramente filantrópica.  

 Após 11 anos da promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS/1993), a 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) finalmente normatiza os conteúdos 

expressos na LOAS. A Norma Operacional Básica (NOB/SUAS/2005) delineou “os 

procedimentos e definiu estratégias e fluxos operacionais do processo descentralizado e 

participativo da Assistência Social” (VERONEZE, 2017, p. 06).   

 No ano de 2005, foi aprovado um regime de gestão próprio e articulando os 03 

entes federativos na operacionalização desta política, instituindo, assim o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS). A NOB/RH/SUAS/2006, somada às demais legislações, tratou da 

gestão do trabalho da política. Somente no ano de 2011, a Lei nº 12.435 altera a LOAS, 

concretizando uma luta histórica e coletiva, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e 

conferindo-lhe como uma política de Estado. (VERONEZE, 2017, p. 06).  

 Após esse breve histórico normativo da Política de Assistência Social, pode-se dizer 

que os avanços foram inegáveis, no entanto, a pouca efetividade, em termos concretos, das 

políticas públicas, além do pouco comprometimento no enfrentamento real às 

desigualdades são marcas históricas brasileiras.  
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 O primeiro subtítulo deste artigo sustenta a tese fundamentada por Ana Elisabeth 

Mota (2008), ao afirmar que “as políticas que integram a seguridade social longe de 

formarem um amplo e articulado mecanismo de proteção social, adquiriam a perversa 

posição de conformarem uma unidade contraditória” (p. 133). O motivo é que na medida 

em que, supostamente, se amplia a política de assistência social no Brasil, ampliam-se 

também a mercantilização e privatização das demais políticas partícipes da Seguridade Social 

– saúde e previdência.   

 Nesse sentido, ao restringir tais políticas à classe trabalhadora, a política de 

assistência social transforma-se em um verdadeiro “catalisador” no enfrentamento à 

Questão Social1 ao absorver àqueles (as) que, devido às restrições, sobretudo, na 

previdência social e sua austeridade no tocante à concessão de benefícios/auxílios aos 

trabalhadores.     

 Ainda, segundo Mota (2008), a política de assistência social no Brasil assumiu uma 

tendência, nos últimos anos, assim como muitos países da América Latina, ao aderir aos 

chamados programas de transferência de renda, a exemplo do programa Bolsa Família, 

enquanto mecanismo - não único - mais central em seu enfrentamento às desigualdades, 

estimulados por organismos internacionais tais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) 

e o Banco Mundial.  

 O contexto econômico brasileiro pós-promulgação da Constituição Federal 1988, foi 

marcado por uma série de reformas, começando de forma significativa a partir do governo 

de Fernando Collor de Melo (1990-1992) e, espraiando-se no período de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC) – (1994-2001). Tais reformas seguiam a cartilha neoliberal, dando ênfase ao 

processo de enxugamento do Estado e mercantilização dos direitos sociais.  

 Desta forma, as conquistas da classe trabalhadora até então elencadas na 

Constituição, esvaziaram-se, pouco a pouco, a partir do que Behring e Boschetti (2011) 

denominam como “contrarreforma” do Estado.  Desta forma, o país adaptou-se 

‘passivamente’ aos ditames do capital. O Estado passou a atuar enquanto 

                                                      
1
 Segundo Iamamoto (1998, p.27) “A Questão Social é apreendida como um conjunto das expressões das 
desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais 
coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se 
privada, monopolizada por uma parte da sociedade”.   
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“regulador/gerente”1, iniciando um severo processo de privatização de empresas públicas 

importantes.  

 Além disso, a Seguridade Social – precisamente, a previdência – passou a ser 

reformulada em nome de uma “cultura da crise” reconhecida por Mota (2015) para 

adequação aos processos macroeconômicos.  

(...) a prática da reforma, na verdade, era perfeitamente compatível com a 
política econômica, o que reforça a ideia de que seu discurso constituiu-se 
de pura ideologia e mistificação, num explícito cinismo intencional de 
classe. BEHRING; BOSCHETTI (2011, p. 154).    

 O que chamou atenção, também, nesta seara de reformulação do papel do Estado, 

foi à regulamentação das atividades do chamado “terceiro setor” que, a partir de então, 

passou a ser um dos principais agentes executores das políticas públicas, sobretudo as 

sociais.   

A essa nova arquitetura institucional na área social – sempre ignorando o 
conceito constitucional de seguridade – se combinou o serviço voluntário, o 
qual desprofissionalizava a intervenção nessas áreas, remetendo-as ao 
mundo da solidariedade, da realização do bem comum pelos indivíduos (...) 
BEHRING; BOSCHETTI (2011, p. 154).     

 O apelo ao assistencialismo foi um verdadeiro contrassenso ao direito 

constitucional da assistência social – que a duras penas vem tentando desvencilhar-se do 

que culturalmente era visto – enquanto benesse, filantropia, ajuda aos pobres e 

necessitados.  As reformas em curso vitimaram drasticamente os setores mais pobres da 

sociedade. Conforme dito, os programas de transferência de renda passaram a ser a 

principal ferramenta estatal para arrefecimento da pobreza, instituindo um política 

focalizada em determinados públicos, podendo ser definido como um auxílio monetário às 

famílias pobres e/ou em vulnerabilidade social com exigência de contrapartidas. No Brasil, a 

principal política neste sentido é o Programa Bolsa Família.  

 

 

                                                      
1
 O Estado Brasileiro vem sendo atravessado, desde a década de 90 do século passado, por um grandioso 
esforço, por parte da classe dominante, em restringir seu espaço de atuação, ou melhor, em redimensionar 
sua atuação na vida social, econômica e política. Esta cruzada foi responsável por uma verdadeira refundação 
do Estado, tal o nível de desmoralização e desaparelhamento a que foi levado (MOTA, 2010, p. 148).  
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 3 “CONDICIONALIDADES PROMOVEM ACESSO AOS DIREITOS” 1? O DIREITO 

CONSTITUCIONAL VERSUS OS DEVERES DO BENEFICIÁRIO EM NATAL/RN 

 Conforme mencionado anteriormente, o Programa Bolsa Família surgiu em 2003 

com a finalidade em combater os altos índices de miserabilidade do país. Está previsto na lei 

nº 10. 836, de 09 de janeiro de 2004 e regulamenta-se por meio do decreto nº 5.209, de 17 

de setembro de 2004. Sendo assim, constitui-se como um programa de transferência direta 

monetária aos/às seus/suas beneficiários/as.  Constitui-se em 03 eixos, sendo eles: a) 

complemento de renda; b) acesso aos direitos; e c) articulação com outras ações (MDSA, 

2018).  

 Sua gestão é descentralizada, cabendo a cada ente federativo, o cumprimento do 

seu devido papel no financiamento e execução do programa. O Ministério de 

Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) é o órgão responsável pela coordenação da 

política de assistência social no país.  

 Atentamos, ao primeiro eixo do programa, que segundo o próprio MDSA, refere-se 

ao complemento de renda, ou seja, pressupõe-se que as famílias possuem alguma renda, 

sendo o benefício algo complementar. No entanto, na prática, muitas famílias, devido às 

altas taxas de desemprego, amparam-se tão somente no benefício de transferência de 

renda, constituindo-se enquanto única fonte monetária familiar.  

 Para inserção no programa, é necessário, inicialmente, informar os dados 

socioeconômicos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro 

Único). As famílias beneficiárias são aquelas com renda por pessoa de até R$ 89,00 reais 

e/ou famílias com renda por pessoa a partir de R$ 89,01 a R$ 178,00 mensais e que possuam 

crianças e/ou adolescentes em sua composição familiar (MDSA, 2018). O cálculo do 

benefício é feito de acordo com as particularidades de cada família. Atualmente, o programa 

tem cerca de 13,7 milhões de famílias beneficiárias em todos os municípios (MDSA, 2018).  

 As condicionalidades ligadas à área da educação e saúde englobam os demais eixos: 

acesso aos direitos e articulação com outras ações. Segundo o programa, ao cumprir seus 

devidos “compromissos” tais como acessar os serviços de saúde e/ou matricular e manter a 

                                                      
1
 Frase retirada do sítio eletrônico: http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia/o-que-e/acesso-a-educacao-e-  
saude/acesso-a-educacao-e-saude Acesso em: 09 fev. 2018. 

http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia/o-que-e/acesso-a-educacao-e-%20%20saude/acesso-a-educacao-e-saude
http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia/o-que-e/acesso-a-educacao-e-%20%20saude/acesso-a-educacao-e-saude
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frequência escolar das crianças e adolescentes, as famílias supostamente quebrariam o ciclo 

de pobreza (MDSA, 2018).  

 Pormenorizando o município de Natal, localizado no estado do Rio Grande do 

Norte, considerado território de grande porte pelo PBF e, de acordo com o último Censo 

2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) possui 803.739 habitantes; 

conta com 78.517 famílias inseridas no Cadastro Único e com 41.259 famílias beneficiárias 

do PBF. Ainda, segundo o relatório do MDSA - "Cadastro Único e Bolsa Família no seu 

município", cerca de 12,79% da população da capital potiguar recebe, mensalmente, o 

benefício de transferência de renda.    

 No que diz respeito às condicionalidades, no município, vejamos nos quadros a 

seguir: 

Quadro 1 – Condicionalidade na Educação. Fonte: MDSA/2018 – “Cadastro Único e Bolsa Família no 
seu município”. 
 

EDUCAÇÃO 

Total de crianças e jovens de 6 a 17 anos do PBF no município: 50.972 crianças/jovens 

Crianças e jovens de 6 a 17 anos acompanhados: 48.521 crianças/jovens 

Taxa de Acompanhamento de Frequência Escolar (TAFE): 95,19% 

Média nacional TAFE: 92,57% 

 
Quadro 2 – Condicionalidade na Saúde. Fonte: MDSA/2018 – “Cadastro Único e Bolsa Família no seu 
município”. 
 

SAÚDE 

Total de famílias com perfil saúde no município: 37.513 famílias 

Famílias acompanhadas: 15.490 famílias 

Taxa de Acompanhamento de Agenda de Saúde (TAAS): 41,29% 

   Média nacional TAAS: 78,25% 

 

 Os números expressos acima revelam uma suposta relevância da transferência 

condicionada, uma vez que oportunizam as famílias o acesso às políticas fundamentais para 

o desenvolvimento humano e social. De fato, o PBF aliviou a miserabilidade de muitas 

famílias, no entanto, não consegue quebrar o ciclo de pobreza destes (as) beneficiários (as).  

Reconhece-se, contudo, que as avaliações dos programas de transferências 
de renda mostram recorrentemente o impacto positivo destes na redução 
da fome e da pobreza e tal eficácia estimula o prosseguimento e a 
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reprodução desse tipo de política social na região. Nesse sentido são 
escamoteadas, muitas vezes, as discussões relativas à universalização dos 
direitos, talvez pela crença de que o cumprimento das condicionalidades 
seja capaz de por fim ao ciclo intergeracional da pobreza (ESPÍNOLA; 
ZIMMERMANN, 2017, p. 63).  

 Fica claro que os programas de transferência de renda condicionada nada mais são 

do que uma estratégia em diminuir a reprodução desenfreada da pobreza, entretanto, seu 

objetivo é mitigar e não ofertar políticas públicas ampliadas e universais capazes de alterar 

significativamente o quadro de pobreza e desigualdade social. Além disso, a co-

responsabilização sob o ideário de “condicionalidades” penaliza os indivíduos caso não 

venham a cumprir as contrapartidas exigidas, desconsiderando a total falta de cobertura das 

políticas públicas brasileiras cujo dever de garantia é do Estado.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Foi a partir dos programas de transferência de renda, tais como Bolsa Família, que 

países da América Latina, seguindo orientações das agências multilateriais, formulou 

estratégias ante o recrudescimento das desigualdades sociais legatário neoliberal nos anos 

2000. No entanto, o acesso a tais programas, como no Brasil, ocorre de forma condicionada 

às ao cumprimento de exigências atinentes as políticas de saúde e educação.  

 Em Natal/RN, cerca de 12,79% de sua população é beneficiária do PBF, ou seja, são 

indivíduos e/ou famílias em situação de pobreza e vulnerabilidade social. O programa adota 

um discurso que mitiga as desigualdades sociais ao dizer que “condicionalidades promove 

acesso aos direitos”, porém, desconsidera as múltiplas dimensões da pobreza, além de não 

ofertar condições para emancipação das famílias, em termos de políticas públicas 

abrangentes.   

 Ademais, enfatiza-se que o PBF é de suma importância para inúmeras famílias que 

se encontram em situação de pobreza/extrema pobreza, no entanto, é necessário que o 

programa reveja, não em termos quantitativos, mas em termos qualitativos, se tais 

prerrogativas condicionantes são necessárias – e eficazes para condicionar o acesso ao um 

direito e para o enfrentamento à pobreza e desigualdades sociais existentes no país.   
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